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REGULAMENTO MUNICIPAL DA TELEASSISTÊNCIA 

 

Preâmbulo 

 

O atual quadro socioeconómico e o consequente aumento dos indivíduos e famílias em situação 

de vulnerabilidade, impele o poder local, enquanto poder público de proximidade, a desenvolver 

mecanismos que promovam a acessibilidade de todos aos recursos, aos direitos, aos bens  e 

aos serviços, independentemente da sua idade, da sua condição  de saúde ou situação 

económica. 

 

O Município de Vila do Porto, enquanto promotor do desenvolvimento social concelhio, tem vindo 

a desenvolver estratégias de atuação no âmbito da prevenção e diminuição das situações de 

pobreza e da inversão das dinâmicas da exclusão social, numa articulação entre políticas de 

igualdade e de identidade ou de reconhecimento da diferença. 

 

Assim, e considerando que ao assegurar a permanência em segurança dos idosos por velhice, 

doença, incapacidade ou isolamento no seio e conforto das suas casas, garantindo no seu 

domicílio e fora dele um apoio adequado às suas limitações ao mesmo tempo que desfrutam da 

proximidade  e interação com  a comunidade,  obtém-se uma melhoria significativa da sua 

qualidade de vida, de saúde, segurança e autoestima, extensível aos seus  familiares que   se  

sentem mais  tranquilos e  com   a  tarefa de  cuidar  e  apoiar  os  seus dependentes mais 

facilitada, com consequente reflexo na qualidade de vida e condições de desenvolvimento do 

Município. 

 

Verifica-se ser imprescindível, pertinente e atual a criação de respostas sociais por parte do 

Município, em parceria com instituições locais, e, para o que ora releva concretamente, no 

âmbito da teleassistência, junto de uma população mais vulnerável pela sua dependência, 

nomeadamente através da criação de um conjunto de medidas devidamente regulamentadas do 

serviço de teleassistência domiciliária, que permite ao utente, em situações de emergência de 

saúde, segurança ou simples solidão, contactar de imediato (através de um botão de 
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emergência, aliado a um telefone de alta voz) com uma central de assistência da Cruz Vermelha 

Portuguesa, que ativa  os mecanismos  necessários  para resolver  o problema apresentado. 

 

Assim, no uso dos poderes regulamentares conferidos às autarquias locais pelo nº 8 do artigo 

112.º e artigo 241.º, ambos da Constituição da República Portuguesa, em conjugação com as 

alíneas g), h) e m) do art. 23º e k), u) e v) do nº 1 do art. 33º, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de 

setembro, e ainda de acordo com o estabelecido no Decreto-lei n.º 281/2007, de 7 de Agosto 

que aprova o regime jurídico da Cruz Vermelha Portuguesa, é elaborado o seguinte regulamento 

que após decorrido o período de discussão pública, nos prazos e termos previstos no artigo 101º 

do Código Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/2015 de 7 de janeiro, 

sem propostas por parte dos munícipes, foi aprovado pela Assembleia Municipal a 26 de 

fevereiro de 2016. 

 

 

Artigo 1.º 

Âmbito 

O presente regulamento estabelece as condições de acesso à Bolsa de Teleassistência do 

Município de Vila do Porto e o âmbito da sua aplicação. 

 

Artigo 2.º 

Objeto 

1. A Teleassistência é um serviço telefónico de apoio da Cruz Vermelha Portuguesa que 

visa melhorar a qualidade de vida e segurança dos seus Utentes. 

2. Abrange um conjunto   de  serviços  de  resposta  que   é  suportado  por equipamentos 

disponibilizados ao Utente de forma a assegurar o pronto  auxílio sempre que solicitado. 

 

Artigo 3.º 

Beneficiários 

1. Beneficiam da Bolsa de Teleassistência do Município as pessoas titulares do Cartão 

Municipal, cor Azul. 

2. Sem prejuízo do disposto no número precedente, situações socioeconómicas graves 

relativas a munícipes que não disponham do Cartão Azul poderão ainda justificar a 
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atribuição dos apoios previstos no presente regulamento caso tal venha a ser 

fundamentadamente deliberado pelo executivo camarário e sempre mediante proposta 

ou parecer prévios da Comissão de Análise da Bolsa de Teleassistência. 

 

Artigo 3º 

Funcionamento 

1. O serviço de Teleassistência funciona 24 horas/dia, 365 ou 366 dias/ano através de um 

terminal, fixo ou móvel, onde o Utente pode, através de um botão de emergência, aliado 

a um telefone de alta voz, falar, ser localizado e identificado pelo Call Center da Cruz 

Vermelha Portuguesa, o qual faz a avaliação imediata da situação e dá a resposta mais 

adequada  à situação detetada. 

2. O operador do Call Center da Cruz Vermelha, após averiguar a razão e as 

características do alarme pode: 

a) Contactar familiares ou vizinhos de forma a prestarem a devida assistência; 

b) Despoletar a assistência da CVP, dos Bombeiros, da PSP e de outras entidades 

locais. 

3. O contacto entre o operador e o Utente ou a rede informal/formal só é cessado quando 

deixar de se verificar o motivo do alerta. 

 

Artigo 5.º 

Processo de candidatura 

1. Os candidatos devem apresentar a sua candidatura na Seção de Expediente da Câmara 

Municipal de Vila do Porto: 

2. As candidaturas devem ser instruídas com os seguintes documentos: 

a) Ficha de adesão; 

b) Cartão Municipal do Idoso, Cor Azul, atualizado; 

3. A instrução incompleta do processo é causa de indeferimento liminar do requerimento da 

candidatura. 

 

Artigo 6.º 

Processo de seleção 
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1. A avaliação das candidaturas apresentadas será efetuada por uma Comissão composta 

por 3 elementos: dois da Câmara Municipal de Vila do Porto e um da Cruz Vermelha 

Portuguesa. 

2. A câmara municipal aprovará anualmente no seu orçamento, na forma e termos legais, 

as verbas destinadas ao objeto do presente regulamento. 

3. Os candidatos, em condições de beneficiar da bolsa, serão selecionados de acordo com  

as seguintes prioridades: 

a) Grau de isolamento 

b) Grau de dependência 

c) Valor do rendimento per capita 

4. A concessão da Bolsa de Teleassistência é da competência da Câmara Municipal de 

Vila do Porto, com base no relatório elaborado pela Comissão. 

 

Artigo 7.º 

Formas de apoio 

Os titulares  da Bolsa beneficiam  dos seguintes  apoios concedidos  pela  Câmara  Municipal  de 

Vila do Porto: 

1. Equipamento e instalação do Serviço de Teleassistência. 

2. Pagamento da mensalidade. 

 

Artigo 8.º 

Contrato 

A atribuição da Bolsa de Teleassistência será materializada mediante acordo a celebrar entre o 

Município, a Cruz Vermelha Portuguesa e os Utentes, no qual se estabelecem os direitos e as 

obrigações das partes. 

 

Artigo 9.º 

Dúvidas o omissões 

Cabe à Câmara Municipal resolver, mediante deliberação, todas as dúvidas e omissões que 

eventualmente surjam na aplicação ou interpretação do presente Regulamento. 
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Artigo 10.º 

Entrada em Vigor 

O presente regulamento entrará em vigor decorridos 15 dias após a sua publicitação nos termos 

legais. 

 

 

 

 

 

Aprovação: 

Câmara Municipal de Vila do Porto: 12 de novembro de 2015 

Assembleia Municipal de Vila do Porto: 28 de fevereiro de 2016 

Entrada em vigor: 26 de maio de 2016 
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ANEXO 

 

Minuta do contrato previsto no artigo 8º do regulamento municipal da teleassistência 

 

 

CONTRATO 

 

Entre o Município de Vila do Porto, com sede ………. e com o NIPC..., representado no ato pelo 

Sr. ..., na qualidade de presidente da Câmara Municipal da Vila do Porto, adiante designado 

como primeiro outorgante,  a Cruz Vermelha  Portuguesa – Centro Humanitário de Santa Maria, 

sediado…………………. e com  o NIPC … na qualidade de segundo outorgante  e o Sr.(.ª)..., 

NIF..., residente na Rua........, na qualidade de beneficiário da bolsa da  Teleassistência e adiante 

designado como terceiro outorgante, é celebrado, ao abrigo do artigo 8º do Regulamento 

Municipal de Teleassistência, publicado … , o presente contrato, que se regerá pelas seguintes 

cláusulas: 

 

Cláusula 1ª 

Objeto do contrato 

 

O presente contrato tem como  objeto  regular o processo  de  atribuição  do serviço  de 

Teleassistência no Município de Vila do Porto. 

 

Cláusula 2ª 

Comparticipação do município de Vila do Porto 

 

1. Para a prossecução do objetivo definido na cláusula anterior,  compete  ao município o 

pagamento do e aluguer do equipamento e o pagamento  da mensalidade do utente no 

valor de…..; 
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2. A prestação pecuniária das  mensalidades  suportadas  pelo  município   de Vila do 

Porto  é  paga mediante  transferência  bancária  à  Cruz Vermelha  Portuguesa,  após  

receção  de  fatura trimestral, emitida pelo Departamento Financeiro dessa Entidade  

sediado na Sede Nacional em Lisboa. 

 

Cláusula 3ª 

Cruz Vermelha 

É da responsabilidade da CVP em articulação com o seu Centro Humanitário de Santa Maria: 

1. A instalação  do Serviço  Básico  da Teleassistência  e, quando   necessário  proceder   

à sua reparação e supervisão; 

2. Assegurar a operacionalidade  do Call Center, e após a identificação e avaliação 

imediata da situação, dar a resposta mais adequada  à situação detetada. 


